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Sandra denuncia manipulação na Sistematização 
| Segundo ela, anteprojeto do relator não respeita decisões das Comissões da Constituinte 

A deputada Sandra Cavalcanti 
fPFL-RJ) denunciou ontem a ma­
nipulação dos relatórios das Co­
missões Temáticas por assesso­
res do PMDB que auxiliaram o 
deputado Bernardo Cabral a ela­
borar o primeiro anteprojeto da 
nova Carta. Segundo ela, a defini­
ção de empresa nacional aprova­
da pela Comissão da Ordem Eco­
nômica foi substituída por um tex­
to que havia sido rejeitado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia 
e as emendas que ela apresentou 
para corrigir o que considerou "u-
ma falha" foram recusadas por 
"má fé" dos mesmos assessores. 

Sandra Cavalcanti disse que há 
outros dispositivos alterados por 
conta própria pelos assessores do 
PMDB e, a fim de evitar essa ma­
nipulação, o PFL dará entrada 
hoje com recurso junto ao presi­
dente da Comissão de Sistemati­
zação, professor Afonso Arinos. A 
deputada teve sua denúncia 
apoiada pelo deputado Francisco 
Pinto (PMDB-BA), que constou 
outros dispositivos manipulados. 
Para o senador Fernando Henri­
que Cardoso, líder do PMDB, 
"não houve má fé nessas altera­
ções". 

EUGÊNIO NOVAES 

Sandra: Fraudaram minha emenda 
- A deputada Sandra Ca­

valcanti (PFL-RJ) denun­
ciou ter havido "má fé" na 
definição do mérito das 
5.640 emendas apresenta­
das ao anteprojeto consti­
tucional elaborado pelo re­
lator da Constituinte, depu-' 
tado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), e seus auxi-
liares e assessores. Citou 
como exemplo emenda de 
sua autoria que buscava 
alertar o relator de que ha­
via sido modificado o texto 
do artigo 307 (ver o quadro 
abaixo) que dispõe sobre a 
definição de empresa na­
cional, e que foi rejeitada 
por ter sido considerada co­
mo uma proposta de méri-1 

to. 
Segundo a constituinte, 

inicialmente ela acreditou 
ter ocorrido algum engano 
na elaboração do antepro­
jeto, pois o texto que figu­
rava era o de uma emenda 
rejeitada na comissão da 
Ordem Econômica, e não a 
proposição aprovada pelo 

R órgão temático. Com a re­
jeição da sua proposta, que 

<!levou o número 5367/2, San­
dra Cavalcanti decidiu rea­
gir, pois descobriu em con-

:.versas com outros parla­
mentares a existência de 
outros enganos. "Eu nem 

! entrei no mérito. Minha 
emenda era compatibillza-

~>dora" — justificou a depu-
- tada — "mas essa emenda 
foi considerada de mérito, 
o que revela máfé". 

Ela denunciou ainda a 
: «xlstência de outros trezen­
tos artigos no texto do ante­
projeto que sofreram modi­
ficações em relação ao que 
foi aprovado nas subcomis­
sões e comissões temáti­
cas. Ela e vinte outros par­
lamentares do PFL, PDS, 
PDC, PTB e PMDB prome­
tem entregar até as doze 

. horas de hoje ao presidente 
da Comissão de Sistemati­
zação, senador Afonso Ari­

anos (PFL-RJ), recursos de 
^reclamações sobre algu­
mas centenas de emendas; 

i compatibilizadoras que fo­

ram rejeitadas por terem 
sido consideradas como de 
mérito pelo relator, depu­
tado Bernardo Cabral, e 
seus assessores. 

A parlamentar garantiu 
estar de posse das emendas 
que sofreram alterações, 
mas que não poderia 
fornecê-las, "pois nâo vou 
gastar minha munição" 
antes de entregar o recur­
so. Pela manhã, no progra­
ma Bom Dia Brasil, da TV 
Globo, a deputada denun­
ciou que os assessores par­
lamentares dos relatores 
adjuntos "consideraram 
como emendas de mérito, 
ou seja, daquelas que não 
devem entrar nesta fase, a 
correção de algumas coi­
sas muito esquisitas. Eu 
não chamaria de falsifica­
ção deliberada, a nâo ser se 
tivesse continuado o siste­
ma. Mas como eles muda­
ram de rumo, tudo bem". 

Ainda durante o progra­
ma televisivo, ela fez ou­
tras criticas à assessoria 
do relator da Constituinte. 
Aproveitou também para 
condenar o acordo de lide­
ranças dizendo que ele ha­
via sido realizado "para 
poder calar uma etapa des­
necessária". Entretanto, 
salientou que "da maneira 
como estavam as coisas, o 
anteprojeto, que foi divul­
gado com seus 501 artigos, 
praticamente ia voltar 
igualzinho. Porque os as­
sessores dos relatores, os 
principais, não só os asses­
sores parlamentares, mas 
os assessores dos assesso­
res que foram os que fize­
ram o trabalho, resolve­
ram que era de mérito, por 
exemplo, você suprimir 
uma expressão absoluta­
mente desnecessária. Você 
com uma emenda supressi­
va enxugar o texto, algu­
mas coisas que estão en­
trando no folclore nacio­
nal". 

Tamanha foi a recuper-
cução na Constituinte de 
suas declarações, que San­
dra Cavalcanti, durante 

mais de uma hora reuniu-
se com Afonso Arinos, no 
inicio da tarde, para traçar 
sua estratégia de conduta. 

A tarde, quando foi en­
contrada em seu gabinete 
pelo CORREIO, a deputa­
da, que acabara de chegar 
de uma reunião com diver­
sos parlamentares de seu 
partido, nâo escondeu sua 
preocupação com o ocorri­
do e denunciou-o com tran­
qüilidade. Depois de expli­
car todo o processo, ela fez 
amargas queixas do traba­
lho de elaboração do ante­
projeto. "Não podemos tra­
balhar na base de tiroteios, 
dos grupinhos fechados e 
de parlamentares coman­
dados por assessores. "Ar­
gumentou que quem efeti­
vamente comandou o pro­
cesso de compatibllizaçâo 
do texto nâo foram os cons­
tituintes, segundo ela, sub­
metidos a pressões de seus 
auxiliares. Reclamou do 
comportamento dispensa­
do pelos r e l a t o r e s -
auxiliares que, na disputa 
de poder com os relatores 
de campo, grupo ao qual 
pertencia a deputada, de­
terminaram o fechamento 
do Prodasen aos demais 
parlamentares. 

Segundo a parlamentar, 
o texto aprovado na Comis­
são de Ordem Econômica é 
que deve figurar na Consti­
tuição, argumentando ser 
ele produtor de riquezas e 
fator que propiciará a ge­
ração de novos empregos. 
Explicou que o artigo na 
forma como estava conce­
bido no anteprojeto de Ca­
bral seria prejudicial à eco­
nomia do Pais. Como 
exemplo, citou que os auto­
móveis fabricados pela 
Fiat em Betim, Minas Ge­
rais, ao chegarem ao cais 
do porto para serem expor­
tados teriam de sair do 
País com a denominação 
de fabricados na Itália, 
porque a Fiat é uma com­
panhia italiana, apesar da 
unidade produtora estar no 
Brasil. 

COMO SE DEFINIU EMPRESA NACIONAL 

.Texto do relator da Subcomissão de 
Ciência, Tecnologia e Comunicação 
rejeitado e, portanto, excluído do 
relatório inicial. 

i 

Texto do relator da Comissão da 
Educação. Família. Ciência. 
Tecnologia e da Comunicação, que 
foi rejeitado na Comissão. 
(Nâo houve relatório final, cuja 
elaboração ficou a cargo do deputado 
Bernardo Cabral). 

Texto aprovado pela Comissão da 
Ordem Econômica e que deu ori­
gem, segundo o relator Bernardo 
Cabral, ao artigo 307 do 
anteprojeto do relator agora em 
discussão. 

Texto do anteprojeto do relator que, 
1 em lugar de repetir o que foi 
aprovado na Comissão da Ordem 
Econômica, adotou a redação 

; rejeitada pela Comissão da Familia, 
.- Educação, Ciência e Tecnologia. 
Sandra Cavalcanti reclama que o relator 

>deveria optar pelo texto aprovado 
e nâo por uma redação que foi 

r rejeitada. 

Art. 30 — È considerada nacional a em­
presa constituída no país, que nele tenha 
sede e centro de decisões, cujo controle 
acionário votante esteja permanentemen­
te em poder de brasileiros. 

Aitígo 29 — E considerada empresa na­
cional aquela constituida no Pais, que ne­
le tenha a sua sede e cujo controle deci-
sòno e de capital esteja permanentemen-
le sob a titularidade direta ou indireta de 
pessoas lisicas residentes e domiciliadas 
no Pais ou de entidades de direito publico 
interno. 

Será considerada empresa nacional a 
pessoa jurídica constituida e com sede no 
País, cujo controle de capital esteja, em 
caráter permanente, exclusivo e incondi­
cional, sob a titularidade de pessoas físi­
cas ou jurídicas domiciliadas no País, ou 
por entidades de direito público interno. 

Art 307 — Será considerada empresa 
nacional a pessoa jurídica constituída e 
com sede no Pais. cujo controle decisòno 
e de capital esteia em caráter permanen­
te, exclusivo e incondicional, sob a titula­
ridade direta ou indireta de pessoais tísi­
cas domiciliadas no Pais. ou por entidade 
de direito público interno. 

Cardoso diz que não houve má-fé 
Tempestade em copo d'á-

gua. Esta a explicação do 
relator da Comissão de Sis­
tematização, deputado 
B e r n a r d o C a b r a l 
(PMDB/AM), para a dúvi­
da surgida ontem em torno 
do conceito de empresa na­
cional que prevaleceu no 
projeto de Constituição. 
Após reunião à noite com o 
senador Fernando Henri­
que Cardoso, ele não quis 
falar e pediu ao líder do 
PMDB no Senado para re­
ceber a imprensa em seu 
nome. 

Fernando Henrique Car­
doso descartou qualquer 
possibilidade de haVer 
ocorrido má-fé, apenas ad­
mitindo ser tênue a frontei­
ra entre o que seja emendai 
de mérito ou de forma. Ex­
plicou que 30 assessores 
"da mais alta qualifica­
ção", da Câmara e do Se­
nado, foram encarregados 

de separar os dois grupos 
de emendas e que a própria 
autora da denúncia, depu­
tada Sandra Cavalcanti 
(PFL/RJ), concordou que 
nâo teria havido má-fé. 

Segundo o senador, o que 
ocorreu não foi a substitui­
ção de uma emenda apro­
vada por outra rejeitada. O 
relator Bernardo Cabral, 
como relator também da 
Comissão 8, de Ciência e 
Tecnologia, que não con­
cluiu seu parecer, apenas 
teria usado de seu direito 
regimental, acatando pro­
posta do senador Virgílio 
Távora (PDS/CE) e a com­
patibilizado com a aprova­
da pela Comissão 6, da Or­
dem Econômica. Távora, 
explicou Fernando Henri­
que, se baseara na Lei de 
Informática. 

O líder do PMDB no Se­
nado confirmou o acordo de 
liderança para que o proje­

to passe pelo plenário sem 
pedido de destaque. Desta 
forma, será votado apenas 
o projeto do relator Bernar­
do Cabral. Na reunião das 
lideranças, contudo, o de­
putado Amaral Netto 
(PDS/RJ), alegando não 
ser da Comissão de Siste­
matização nem estar auto­
rizado para decidir pela 
bancada se retirou. No en­
tanto, se alguém pedir des­
taque, avisou Fernando 
Henrique que os demais vo­
tarão contra, derrubando 
qualquer tentativa nesse 
sentido. 

"E inútil entrar em dis­
cussão agora, porque em 
três dias o plenário vai 
apresentar novas emendas 
de mérito", observou o se­
nador considerando que o 
desgaste não teria sentido. 
Com o acordo, ganha-se 
tempo. 

Sandra explicou a Virgílio Távora que o erro foi dos sistematizadores Arinos se nega a comentar as denúncias 

Chico Pinto revela 1 PRODASEN I Como aconteceu de 
que há manipulação 

Depois de considerar 
muito grave a denúncia de 
fraude no texto do antepro­
jeto da Constituinte, feita 
pela deputada Sandra Ca­
valcanti, o deputado Chico 
Pinto (PMDB-BA) revelou 
ontem que ele próprio cons­
tatou alguma manipula­
ção, o que reforça a posição 
da autora da denúncia. Foi 
no caso da informática, cu­
jo texto está diferente do 
aprovado na comissão te­
mática, trocando a palavra 
decidir por referendar, co­
mo atribuição do Congres­
so Nacional. 

Lembrou ico Pinto que 
apenas quando há conflito o 
relator poderá mudar o 
texto para lhe dar forma; 
do contrário, terá obrigato­
riamente de copiar o apro­
vado nas comissões temáti­
cas. Esse era o caso da in­
formática, comentou. O de­
putado acha legítimo que 
qualquer setor dê opinião e 
até pressione os constituin­
tes, mas não admite atua­
ção. No sentido de "articu­
lar votos em favor de teses 
estranhas à Assembléia, só 
do interesse do Palácio do 
Planalto". 

Também o deputado Ro­
berto Cardoso Alves 
(PMDB-SP) considerou 
grave a denúncia da depu­
tada Sandra Cavalcanti e 
cobrou a apuração, certo 
de que se a fraude está 
ocorrendo "foi configurado 
um crime de falsidade 
ideológica num documento 
público de capital impor­
tância para o País". 

O primeiro vice-líder do 

PMDB, deputado Ibsen Pi­
nheiro não sabia da denún­
cia e por isso se dispensou 
de comentá-la. Mas três de­
putados do grupo progres­
sista trataram o assunto 
com ironia. Para Cristina 
Tavares (PMDB-PE), a 
própria eleição de Sandra 
Cavalcanti consumou a 
fraude. Mas na sua opinião, 
pior é oferecer cargos para 
mudar votos em plenário 
ou que o líder do Governo, 
na Câmara Carlos SanfAn-
na, pressione os constituin­
tes para sair do plenário, 
como vem fazendo, ou que 
nâo se adote a reforma 
agrária, como deseja o po­
vo. 

Para Nelton Friedrich 
(PMDB-PR), fraude é o 
Palácio do Planalto se in­
trometer na Constituinte 
desde o início, através de 
seu líder, ou o Presidente 
da República definir sozi­
nho o tamanho de seu man­
dato e o Governo anunciar 
novo modelo de desenvolvi­
mento do País, enquanto se 
escreve a nova Carta. Para 
ele, essa forma de anteci­
pação é negativa, porque 
representa da parte do Go­
verno a negação de sua 
transitoriedade. Por isso, 
acredita o deputado que a 
denúncia deveria ser am­
pliada, de forma a identifi­
car todas as interferências 
indevidas. E Haroldo Sa-
bóia (PMDB-MA) concen­
tra suas críticas na figura 
do líder do Governo, que se­
ria estranha num processo 
constituinte normal. 

Arinos só quer consenso 
Pressionado por todos os 

lados, o presidente da Co­
missão de Sistematização, 
senador Afonso Arinos, 
tem se mostrado aturdido e 
muito cansado por causa 
de todos os impasses e con­
flitos criados nos últimos 
dias na comissão que lhe 
cabe administrar. Mesmo 
participando de todas as 
reuniões de líderes realiza­
das nestes dois dias em 
busca de um acordo, ele 
tem tomado decisões e sido 
demovido delas logo a se­
guir. Para resolver a polê­
mica sobre a metodologia 
de análise das emendas, se 
limitou a encaminhar um 
oficio ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, abrindo um prazo 
até as 15 horas de hoje para 
que os parlamentares que 
se sentirem prejudicados 
possam contestar o traba­
lho de compatibilização 
das emendas. 

Durante todo o dia, Afon­
so Arinos se negou a co­
mentar as acusações da de­
putada Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ), de que havia 
"má fé" entre os assesso­
res que realizaram a clas­
sificação das emendas no 
Prodasen. "Ele quer se 
manter como um magistra­

do diante desta polêmica. O 
que ele quer é que os líde­
res encontrem o consenso e 
lhe tragam", disse um de 
seus assessores. "Não que­
ro comentar este assunto", 
repetiu ao longo do dia o se­
nador, até mesmo depois 
da demorada reunião dos 
líderes da qual participou. 
"Não tenho nada a dizer, 
perguntem ao Covas, ele é 
que dirigiu os trabalhos". 

RELATÓRIO 

As indefinições sobre o 
acordo que permitiria a vo­
tação do projeto substituti­
vo de Constituição e as dis­
cussões sobre a validade 
dos trabalhos de classifica­
ção e aproveitamento das 
emendas provocaram atra­
so da publicação do relató­
rio do relator Bernardo Ca­
bral. Nem mesmo a apre­
sentação do projeto pôde 
ser feita na reunião da Sis­
tematização marcada para 
as 18h30m de ontem, por­
que ainda não havia sido 
distribuído aos constituin­
tes o texto publicado. Ape­
nas no final da tarde o rela­
tório começou a ser rodado 
na gráfica do Senado, e as 
primeiras cópias só foram 
liberadas à noite. 

Líderes não fecham acordo 
O clima é de confusão ge­

ral na Comissão de Siste­
matização. Ontem uma no­
va tentativa de acordo so­
bre o esquema de votação 
do projeto de Constituição 
com as emendas, foi frus­
trada numa segunda roda­
da de negociações que en­
volveu todos os líderes de 
partidos com o presidente 
da Comissão, senador 
Afonso Arinos. Assim, com 
a falta de consenso, todos 
os líderes voltam a se reu­
nir hoje pela manhã para, 
de posse do texto adequado 
às emendas acatadas, rati­
ficar o acordo no sentido de 
aprová-lo sem pedidos de 
destaque. 

Na reunião de ontem, 
apenas os líderes do PTB, 
Gastoni Righi, e do PDS, 
Amaral Netto, se posicio­
naram contra o entendi­
mento de se votar só o pa­
recer do relator Bernardo 
Cabral sobre as 300 emen­
das consideradas de ade­
quação, remetendo o proje­
to com as demais emendas 
de mérito diretamente pa­
ra o plenário da Constituin­
te. Mas o líder do PMDB, 

senador Fernando Henri­
que Cardoso, considerou ao 
final do encontro que o 
acordo já estava garantido. 
"Vamos nos reunir de novo 
para examinar o relatório e 
na reunião da Sistematiza­
ção marcada para as 15 ho­
ras nos comprometemos 
todos a votar só o parecer 
do relator, sem desta­
ques". 

Alegando nâo poder deci­
dir sobre a questão sem 
consultar sua bancada, o 
líder Amaral Netto, depois 
de mais de uma hora de 
discussão, abandonou a 
reunião criticando o acordo 
que se procurava firmar. 
"Com o argumento de que 
vão acelerar o processo 
constituinte, estão queren­
do capar quatro dias de dis­
cussão que considero im­
portante. Sou absolutamen­
te contra porque querem 
violar o regimento e quero 
ver como vão legalizar is­
so. Além do mais, os líde­
res nâo podem decidir pe­
los membros da Sistemati­
zação. Na Constituinte to­
dos são autônomos, nâo 
existe lideranças". 

Onde técnicos 
manipulam a 
Constituinte 
Alguns o chamam de "o 

Olimpo dos Deuses da In­
formática", mas nos últi­
mos dias tem se transfor­
mado no "bunker Consti­
tuinte", como prefere cha­
mar o deputado Adolpho de 
Oliveira (PL/RJ), por 
abrigar uma equipe de cer­
ca de 40 assessores coorde­
nados pelo relator Bernar­
do Cabral e seus relatores 
adjuntos no trabalho de sis­
tematização do Projeto de 
Constituição. A verdade é 
que o Departamento de 
Processamento de Dados 
do Senado — Prodasen — 
passou a ser um dos alvos 
de muitas críticas, até 
mesmo de constituintes, 
pelo comportamento de 
técnicos e dirigentes do ór­
gão na tentativa de isolar 
até fisicamente o seu pré­
dio. 

Apesar da colaboração 
no trabalho de assessoria 
aos constituintes principal­
mente na catalogação de 
emendas e propostas cons­
titucionais, a atribuição 
aos técnicos do Prodasen 
conferidas pelo relator 
Bernardo Cabral para que 
cuidassem da classificação 
entre as emendas apresen­
tadas, separando quais se­
riam de mérito ou adequa­
ção, foi recebida com res­
trições por alguns consti­
tuintes. 

Procurado com possíveis 
interferências no conteúdo 
do texto que venha a ser 
apresentado pelo relator, o 
líder do PC do B, deputado 
Haroldo Lima, por exem­
plo, considera que "a clas­
sificação de emendas é um 
trabalho muito perigoso, e 
não deveria ser entregue a 
técnicos", mesmo supervi­
sionados pelos relatores. 
Do mesmo raciocínio com­
partilha o líder do PDS, de­
putado Amaral Netto. "Is­
so é muito perigoso. Técni­
co é técnico e constituinte é 
constituinte. E se eles pas­
sarem a fazer a Constitui­
ção, estamos perdidos". 
Sem conhecimentos mais 
aprofundados sobre técni­
cas de processamentos dos 
dados em análise, às vezes 
os próprios parlamentares 
ficam à mercê do trabalho 
efetuado pelos profissio­
nais do Prodasen. 

Mas os reflexos do "fe­
chamento" já conhecido no 
órgão, quem mais sente, 
são os profissionais da Im­
prensa que cobrem o setor 
no dia-a-dia. Cansados de 
assistir aos procedimentos 
de bloqueios e limitação no 
Prodasen, os jornalistas 
credenciados pelas mesas 
da Câmara e Senado resol­
veram por fim pedir provi­
dências junto à direção do 
Congresso Nacional para 
que lhes seja garantido o 
acesso normal às instala­
ções do órgão. 

"Trata-se de garantir, no 
mínimo, a aceitação de 
nossas credenciais de jor­
nalistas que são ignoradas 
por um serviço próprio de 
segurança montado na por­
taria do Prodasen"m diz o 
texto de um abaixo-
assinado que já contém 
mais de 100 assinaturas dos 
jornalistas credenciados 
na Câmara e Senado. O tex­
to diz ainda: "Não entende­
mos a razão de manter-se 
aquele órgão do Senado iso­
lado até fisicamente das 
demais instalações do Con­
gresso Nacional, desconhe­
cendo as regras elementa­
res que sempre nortearam 
as relações entre parla­
mentares e os jornalistas 
credenciados nas duas ca­
sas". 

Obrigado a descer na 
marra o elevador que o 
conduziria para dentro das 
instalações do Prodasen, 
depois de brigar com os se-
guranças, o jornalista Hen­
rique Gonzaga Júnior 
(Gougon), da TVS, disse 
que "se eles tirassem a 
guarita que instalaram na 
portaria, com duas moci­
nhas semi-analfabetas pro­
tegidas por dois brutamon-
tes armados, ia se chegar à 
convivência harmônica en­
tre jornalistas e os parla­
mentares constituintes". 

fato ninguém sabe 
Medida legal ou manipu-

lação?Até ontem à tarde, 
ninguém sabia dizer ao cer­
to o que aconteceu. Sabe-se 
que a deputada Sandra Ca­
valcanti, ao constatar a 
modificação na definição 
de empresa nacional, teria 
procurado anteontem o de­
putado Bernardo Cabral, 
chamando a sua atenção 
para o fato de que a nova 
redação adotada pelo ante­
projeto mudava o conteúdo 
do dispositivo. Comenta-se 
que Cabral teria concorda­
do com suas colocações e 
telefonado para o Prodasen 
para que fosse adotada a 
redação aprovada na Co­
missão da Ordem Econô­
mica. Se telefonou, nin­
guém sabe, mas o fato é 
que a redação não foi alte­
rada. 

Corria ontem a versão no 
Congresso de que, de ma­
drugada, o senador Fer­
nando Henrique foi alerta­
do pelos seus assessores do 
incidente envolvendo a de­
putada, que teria ido pes­
soalmente ao Prodasen 
conferir o assunto. Fernan­

do Henrique teria então 
chamado outro relator ad­
junto, Nelson Jobim, e de­
cidiram juntos manter a 
redação adotada inicial­
mente por Bernardo Ca­
bral por sugestão do sena­
dor Virgílio Távora. 

Sandra não se confor­
mou, foi ao telejornal Bom 
Dia Brasil e denunciou o 
que seria uma fraude. A 
tarde, depois de novas con­
versas, ela foi procurar o 
senador Virgílio Távora 
para explicar que tudo foi 
um mal-entendido e que 
não teria criticado a defini­
ção por ele adotada mas 
reclamado do sigilo com 
que a operação foi feita, 
sem que os demais parla­
mentares dela tomassem 
conhecimento. 

0 fato, de qualquer for­
ma, chamou a atenção pa­
ra a possibilidade de haver 
manipulações dos textos da 
nova Carta. Ontem, foi a 
favor da empresa nacional. 
Amanhã, pode ser contra. 
Fica a suspeita e há prece­
dente. 

LEQNAED0M0TA 
O projeto Saulo 

O Palácio do Planalto chegou a redigir um 
anteprojeto para servir de alternativa à 
Constituinte. Não um projeto inteiro, ver­

sando sobre todos os temas abordados pela Co­
missão de Sistematização, mas um rol de suges­
tões a respeito de questões específicas conside­
radas esdrúxulas pelos observadores do Planal­
to. Essas formulações não foram encaminhadas 
ao relator-geral, nem é certo que serão. Consti­
tuem uma espécie de autodefesa institucional do 
Governo, que se determinou a opinar sobre os ru­
mos da Constituinte através da disposição mani­
festada pelo presidente Sarney de também emi­
tir suas opiniões como cidadão brasileiro. 

O cidadão Saulo Ramos, Consultor-Geral da 
República, encarregou-se de burilar os textos al­
ternativos do Palácio do Planalto, até aqui, ao 
que se sabe, para consumo interno do círculo 
mais chegado ao Presidente da Republica. 

"OPERAÇÃO PENTE-FINO" 
No gabinete presidencial, os pedidos de au­

diência têm sido centralizados no Gabinete Civil 
para impedir que a agenda do Presidente da Re­
pública se transforme num grande comício de in­
teresses. O Gabinete Civil está cuidando de pol-
vilhar a agenda do Presidente com representan­
tes de setores da sociedade civil, expressivos por 
sua própria natureza, e libertando-a do petitório 
dos políticos e empresários. Em outra frente de 
trabalho, o Gabinete Civil cuida de realizar uma 
"operação pente-fino" nos textos governamen­
tais que chegam à Presidência da República pa­
ra decisão: o objetivo é separar o joio do trigo, 
passando-os por um crivo jurídico e político, an­
tes que cheguem à mão do Chefe do Governo. 

UMA PESQUISA ÇOM O PRESIDENTE 
Amigo do presidente Sarney, sem qualquer 

compromisso com o setor de comunicação do Go­
verno (que baixou ao Incor) realizou, por conta 
própria, uma pesquisa junto a psicólogos de 
massas para averiguar quem é o homem brasi­
leiro médio. O amigo do Presidente ofereceu-lhe 
os seguintes dados finais: o brasileiro (sexo mas­
culino) é repressor, autoritário, conservador e 
machista. A mensagem política do Governo, por 
sua vez, está dirigida a um homem brasileiro li­
beral, tolerante, progressista e feminista: mas 
esse tipo não existe, segundo os psicólogos de 
massas consultados. 

GASTONE POR PERTO 
Em horas perdidas o deputado Gastone Righi é 

visto por perto do Palácio do Planalto. Estaria 
procurando limpar a imagem do chamado 
"PTB-Cobal". Para obter um acordo político 
melhor. 

HÉLIO GARCIA REAPARECE 
O ex-governador Hélio Garcia reapareceu on­

tem em Brasília, em grande estilo, em recepção 
na casa do jornalista Sérvulo Tavares ao deputa­
do José Geraldo Ribeiro. Há quem diga que o ex-
governador queria recriar o PP . Sem Afonso Ca­
margo até que vai bem. 

JÂNIO BEM NAS PESQUISAS 
Segundo impressões do sr. Augusto Marzagão, 

que visita Brasília, o prefeito Jânio Quadros vai 
muito bem nas pesquisas. Tem carisma, autori­
dade e cinismo — a combinação ideal para um 
País como o nosso. 

/ 


